
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.451 - MG (2012/0239555-2)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : S/A FÁBRICA DE TECIDOS SÃO JOÃO EVANGELISTA 
ADVOGADOS : FRANCISCO XAVIER AMARAL  - MG028819    

JOAO CLAUDIO FRANZONI BARBOSA E OUTRO(S) - MG073427 
RECORRIDO : COMPANHIA MANUFATORA DE TECIDOS DE ALGODAO 
ADVOGADOS : ALDAIR SILVA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG082698    

SANDRO COUTO CRUZATO  - MG082608    
MÁRCIO LOBIANCO C COUTO  - RJ119515 

EMENTA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. RECURSO ESPECIAL. CONJUNTO-IMAGEM (TRADE 
DRESS ). COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO AFIM. EMBALAGENS ASSEMELHADAS. 
CONCORRÊNCIA DESLEAL. ART. 209 DA LEI N. 9.279/1996 (LPI). PERÍCIA TÉCNICA 
REQUERIDA. DISPENSA INJUSTIFICADA. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. O conjunto-imagem (trade dress) é a soma de elementos visuais e sensitivos que traduzem 
uma forma peculiar e suficientemente distintiva, vinculando-se à sua identidade visual, de 
apresentação do bem no mercado consumidor.
2. Não se confunde com a patente, o desenho industrial ou a marca, apesar de poder ser 
constituído por elementos passíveis de registro, a exemplo da composição de embalagens por 
marca e desenho industrial. 
3. Embora não disciplinado na Lei n. 9.279/1996, o conjunto-imagem de bens e produtos é 
passível de proteção judicial quando a utilização de conjunto similar resulte em ato de 
concorrência desleal, em razão de confusão ou associação com bens e produtos concorrentes 
(art. 209 da LPI).
4. No entanto, por não ser sujeito a registro – ato atributivo do direito de exploração exclusiva – 
sua proteção não pode servir para ampliar direito que seria devido mediante registro, de modo 
que não será suficiente o confronto de marca a marca para caracterizar a similaridade notória 
e presumir o risco de confusão.
5. A confusão que caracteriza concorrência desleal é questão fática, sujeita a exame técnico, a 
fim de averiguar o mercado em que inserido o bem e serviço e o resultado da entrada de novo 
produto na competição, de modo a se alcançar a imprevisibilidade da conduta anticompetitiva 
aos olhos do mercado. 
6. O indeferimento de prova técnica, para utilizar-se de máximas da experiência como 
substitutivo de prova, é conduta que cerceia o direito de ampla defesa das partes. 
7. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 19 de setembro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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